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As agências reguladoras são instituições relativamente novas no Brasil – as primeiras completa-
ram recentemente uma década de criação. Ainda enfrentam desafios para se consolidar institucional-
mente e para se articular com outros organismos que atuam de forma complementar, como é o caso 
das Organizações de Defesa do Consumidor (ODC). Sua atuação impacta diretamente no dia a dia 
dos consumidores, pois a elas cabe, por atos normativos e administrativos, fiscalizar, guiar, corrigir e 
suplementar as falhas do sistema de mercado, como o desequilíbrio entre consumidores – parte mais 
vulnerável na relação de consumo – e fornecedores, sempre preservando o interesse público.

O Sistema Nacional de Defesa do Consumidor (SNDC)1 deve fortalecer a sua incidência na re-
gulação de forma a garantir maior equilíbrio nesse processo. Isso pode ser feito com o monitoramento 
sistemático e com a participação em consultas e audiências públicas, além da ocupação de outros espaços 
institucionalizados nas agências reguladoras. O Idec vem discutindo com as agências, há algum tempo, 
a necessidade de aprimoramento nos diferentes canais de participação, tornando o processo decisório 
mais transparente e a atuação das agências mais legítima.

Com o objetivo de promover maior participação das instituições do SNDC na regulação, o Idec, 
com apoio do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e do Departamento de Proteção e 
Defesa do Consumidor da Secretaria de Direito Econômico do Ministério da Justiça (DPDC/SDE/
MJ), concebeu e estruturou o Banco de dados para o monitoramento da regulação, uma ferramenta 
que possibilita justamente o acompanhamento sistemático de consultas e audiências públicas e favo-
rece a interlocução entre os pares de forma a se estabelecer um processo em rede.

Apresentação
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1O SNDC é coordenado pelo Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor da Secretaria de Direito Econômico do Ministério 
da Justiça (DPDC/SDE/MJ) e formado pelos órgãos públicos estaduais, do Distrito Federal e municipais de defesa do consumidor 
(Procons, Decons e similares), pelo Ministério Público, pelas Defensorias Públicas, pelas entidades civis de defesa do consumidor e pelas 
agências e outros órgãos reguladores.
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Essa publicação apresenta alguns conceitos relacionados com a regulação e seus espaços de 
participação, e aborda a importância do envolvimento, cada vez maior, dos atores do SNDC. 

A presente publicação está divida em três partes: na primeira, retomando a experiência do Idec 
junto a algumas agências nacionais de regulação, são apresentados os projetos realizados ou em anda-
mento como pano de fundo para discutir o que é regulação, a importância da participação social e a 
incidência das Organizações de Defesa do Consumidor (ODC) nessas agências. 

Na segunda parte são apresentados conceitos presentes no processo regulatório como audiência 
e consulta pública, agenda regulatória, conselhos consultivos, entre outros. Também são resumidas 
as atribuições das quatro agências reguladoras nacionais que são objeto do Banco de dados de mo-
nitoramento da regulação: Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL), Agência Nacional de 
Energia Elétrica (ANEEL), Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) e Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (ANVISA). Essa parte do texto traz referências às legislações de criação e funcio-
namento dessas agências, bem como aos seus principais canais de participação e monitoramento. 

Na última parte é apresentada a ferramenta concebida neste projeto: o Banco de dados de mo-
nitoramento da regulação e seus objetivos, além de um tutorial para qualquer usuário conhecer suas 
principais funcionalidades2. 

Desde há muito, o Idec percebeu a importância de atuar na regulação de serviços e produtos, uma 
vez que a participação dos consumidores na elaboração de normas é mais um momento para assegurar 
direitos e minorar conflitos de consumo futuros. Incrementar essa atividade e colaborar para sua difu-
são é, assim como a defesa posterior dos direitos do consumidor, também um ato de cidadania.

A invenção democrática necessita que todos os recursos tecnológicos e informacionais sejam 
colocados à disposição dos cidadãos. Esperamos com essa iniciativa, que as informações aqui contidas 
e as ferramentas de participação social sugeridas contribuam efetivamente para incentivar a incidência 
política e a articulação das organizações de defesa dos consumidores no processo de regulação.

Boa leitura.
Lisa Gunn – Coordenadora Executiva do Idec

2Uma observação se faz importante: como muitas vezes os portais das agências reguladoras na internet são bastante complexos, dificul-
tando a localização de informações e legislações importantes e de forma rápida, decidimos, a fim de facilitar essa busca, manter as suas 
indicações na internet, abreviando os endereços originais da rede com o recurso de um encurtador de links (disponível em http://bitly.
com/). Por outro lado, vale alertar que essas informações e referências podem sofrer atualizações ao longo do tempo após a impressão 
dessa publicação.
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A participação social em políticas públicas é uma conquista do processo 
democrático e resultou de demandas da sociedade organizada. Pro-
mulgada após anos de autoritarismo no país, a Constituição Federal 
de 1988 trouxe em seu bojo os interesses da sociedade civil por mais 

liberdade, autonomia e, principalmente, por voz. Deu-se vida a diversos institutos jurídicos de 
extrema importância para a concretização da democracia, dentre os quais se destaca a possibi-
lidade da participação popular de forma direta nos desígnios estatais. O direito à participação 
passou a ser um direito fundamental, inscrito no caput do art.1o da Carta Magna, e decorre 
diretamente dos princípios do Estado de Direito e do princípio democrático.

A partir deste marco, foram criados mecanismos de participação dos cidadãos na vida 
política do país e suscitados novos valores da democracia – representatividade, transparência, 
controle social e accountability. Surgiram instrumentos de participação do cidadão em prati-
camente todas as áreas sob a tutela do Estado, possibilitando sua integração na definição, na 
execução e na avaliação da ação pública. Esse processo tornou extremamente necessária a al-
teração na forma de organização e atuação nos movimentos sociais: novos tipos de liderança, 
mais pragmáticas, mais qualificadas e profissionalizadas; novas maneiras de lidar com atores 
mais institucionalizados, como órgãos públicos e outros setores do Estado; maior institucio-
nalização dos próprios movimentos; novos temas e novas demandas. 
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Parte 1

Por que regulação?

Introdução3

3Este texto baseia-se em artigo de LIPORACE, 2011.
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Além do conhecimento técnico, também é preciso aprender a prática da negociação, 
outra forma de lidar com o conflito, o “confronto propositivo”, diferente dos confrontos 
característicos da fase mais reivindicativa dos movimentos. Foi preciso rever a forma como as 
organizações da sociedade civil relacionam-se com o saber técnico, com as negociações e as 
alianças políticas. Acumular conhecimento e experiência suficientes para poder mover-se segu-
ramente nos espaços de governo, sem o temor de perder sua identidade ou de ser manipulado 
por atores com maior acesso ao saber e ao poder, é um processo de aprendizagem.

Em meados da década de 1990, novos desafios surgiram com a transformação da eco-
nomia brasileira por meio de um movimento em direção à privatização dos serviços públicos 
essenciais. Esse movimento – que incluiu amplas reformas institucionais – surgiu tão repenti-
namente que não houve esforço correspondente para a criação de um consenso ou comuni-
cação acerca da nova ordem econômica. Nesse processo, a participação social foi relegada a 
um segundo plano. As novas agências reguladoras começaram a operar em um relativo vazio, 
sem redes sociais fortes e em meio à atitude de desconfiança e receio (OCDE, 2008). O Plano 
Diretor da Reforma do Aparelho do Estado preconizava a redefinição do papel do Estado, 
que deixava de ser o responsável direto pelo desenvolvimento econômico e social, pela via 
da produção de bens e serviços, para se fortalecer na função de promotor e regulador desse 
desenvolvimento. Energia elétrica e telecomunicações, por exemplo, serviços considerados 
essenciais à qualidade de vida da população, passaram a ser fornecidos por empresas, freqüen-
temente com a participação de capital estrangeiro.

Embora o serviço continuasse a manter sua natureza pública, as concessionárias se de-
dicavam a prestá-los visando à maximização dos interesses de seus investidores, que não ne-
cessariamente coincidiam com o interesse da coletividade. Esse cenário levou o consumidor a 
uma vulnerabilidade multidimensional. O limitado poder de negociação frente às grandes cor-
porações fez com que o cidadão-consumidor estivesse mais sujeito a sofrer lesões econômicas 
e a suportar os diversos riscos da atividade empresarial desenvolvida pelas concessionárias. 
Não foi por acaso que nos anos posteriores ao processo de privatização dos serviços públicos 
as organizações de proteção e defesa do consumidor – Procons, entidades civis, Ministérios 
Públicos e Defensorias – dedicaram a maior parte da sua capacidade de trabalho ao atendi-
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mento a consumidores lesados pelas empresas prestadoras de serviços regulados, especial-
mente, pelas concessionárias de serviços públicos. Era preciso explicar direitos e deveres em 
função do novo arcabouço regulatório. Os papéis não estavam claros para o cidadão, que não 
compreendia as funções das agências reguladoras, sua relação com consumidores e empresas, 
nem tampouco enxergava nos novos entes da administração pública a figura de um aliado, que 
deveria zelar pela qualidade e pelo acesso aos serviços e pela defesa do interesse público. Por 
outro lado, concessionárias de serviços públicos também não compreendiam as interseções 
entre o Código de Defesa do Consumidor (CDC) e os marcos regulatórios setoriais. Foi ne-
cessário empreender muitos esforços na solução de questões imediatas e, ao mesmo tempo, 
comunicar ao cidadão os novos papéis e responsabilidades a partir do novo modelo regulató-
rio que passou a vigor no país a partir da década de 1990.

Enquanto os problemas se avolumavam nos Procons, entidades civis de defesa do consu-
midor e defensorias públicas de todo o Brasil, tentavam, sem sucesso, interagir com os novos 
entes. Parte da solução passava pelo esclarecimento da origem de toda aquela confusão e pelo 
saneamento dos conflitos entre a legislação consumerista e os marcos regulatórios. Os inte-
grantes do SNDC também encontravam dificuldades para avançar na direção de propostas que 
pudessem, de fato, sanar, de uma vez por todas, problemas recorrentes enfrentados pelos consu-
midores. Diferentes pesquisas realizadas pelo Idec evidenciaram que parte das dificuldades surge 
com a falta de conhecimento acerca do processo regulatório e outra parte em conseqüência dos 
procedimentos adotados pelas agências com relação às instâncias de participação e processos 
decisórios. Durante muito tempo não era evidente para a grande maioria dos órgãos de defesa 
do consumidor a necessidade do seu envolvimento na regulação. Eles se limitavam ao atendi-
mento ao público a tentativas de solução dos conflitos estabelecidos nas relações de consumo. 

O que é regulação?

Partimos da definição provinda da doutrina jurídica, em que o ato de regular significa or-
ganizar determinado setor afeto às agências, bem como controlar as entidades que atuam nes-
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se setor (DI PIETRO, 2006, p. 458). Complementando esse entendimento, Calixto Salomão 
Filho (2001, p. 15) discorre que a regulação, em seu sentido amplo, abrangeria toda forma de 
organização da atividade econômica através do Estado, seja a intervenção através da conces-
são de serviço público ou no exercício de poder de polícia administrativo. Conforme pontua 
Alexandre Santos de Aragão (2002, p. 27-28), a edição de regras, a garantia de sua aplicação e 
a punição de infrações seriam as três funções inerentes à regulação. 

Do ponto de vista político e econômico, regulação governamental significa a imposição 
de regras à ação de atores privados (eventualmente estatais) que atuam em determinados mer-
cados. Essas regras podem ser determinadas por meio de atos normativos, sanções, supervisão 
ou, eventualmente, pela própria inação.

A regulação mais do que somente corrigir imperfeições mercadológicas, incide sobre 
uma série de produtos e serviços que são caros aos cidadãos. A regulação, portanto, incide 
sobre áreas de interesse público, a fim de preservar e promover direitos fundamentais – como 
o acesso a serviços essenciais e a proteção da saúde e da vida. 

Segundo Justen Filho, a regulação econômico-social consiste na atividade estatal de in-
tervenção indireta sobre a conduta dos sujeitos públicos e privados, de modo permanente e 
sistemático, para implementar as políticas de governo e realizar direitos fundamentais (JUS-
TEN FILHO, 2005, p. 447). Entendemos, portanto, que a realização dos direitos fundamen-
tais é o cerne da atividade regulatória (SODRÉ et al., 2010).

Ao discorrerem sobre regulação social os autores de viés economicista passam pela ne-
cessidade de preservação do interesse público, mas não o colocam como fim último da re-
gulação. É a intervenção do Estado na economia para o bem da economia (mercado). Esse 
é o pensamento que prevaleceu no movimento de criação e implantação do atual modelo 
de regulação estatal. Trata-se de um problema estrutural, que pode ser considerado o centro 
emanador de muitos dos problemas regulatórios que afetam a sociedade. Tem-se, por exem-
plo, regulamentos e processos fiscalizatórios de agências focados na figura do ente regulado, 
relegando-se o consumidor e seus direitos – como o direito de acesso de serviços com quali-
dade – a um segundo plano. 

Uma regulação social condizente com os preceitos constitucionais tem como finalida-



de precípua a promoção do interesse público e a garantia de direitos fundamentais. Sob esse 
prisma, a intervenção do Estado na economia passa a ser meio para a promoção de direitos. 
Nessa esteira, se em determinado setor sensível à sociedade o mercado fosse perfeito, mesmo 
assim permaneceria a necessidade de regulação, entendida como a intervenção do Estado na 
economia para a promoção do bem-estar social.

O programa de fortalecimento
da participação social na regulação

A proposta de estruturação do Programa de Fortalecimento da Capacidade Técnica da 
Participação Social na regulação4 surgiu a partir do exercício de observação e sistematização 
das principais dificuldades enfrentadas na atividade de monitoramento dos setores regulados, 
das barreiras enfrentadas pelos técnicos do Idec e de outras organizações de consumidores no 
exercício diário da representação dos interesses do consumidor junto às agências reguladoras 
e da necessidade de aprimorar a sua incidência nesse campo. 

A implantação do programa envolveu na sua primeira fase a observação das práticas das 
agências reguladoras no tocante aos mecanismos de transparência, controle social e efetividade 
na resolução de problemas recorrentes enfrentados pelos consumidores e a análise dos marcos 
regulatórios setoriais e das leis de criação das agências (REVISTA DO IDEC, 2006), além 
de uma pesquisa sobre requisitos de transparência e de controle social presentes em agências 
reguladoras de outros países (SODRÉ et al., 2010). Os levantamentos permitiram a explici-
tação das principais dificuldades das organizações de consumidores no acompanhamento do 
processo regulatório e na participação em espaços de controle social institucionalizados junto 
às agências reguladoras. 

Na segunda fase do programa, os esforços foram direcionados para a construção de 
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4O Programa de fortalecimento da capacidade técnica da participação social na regulação foi implementado pelo Idec no período de 
janeiro de 2008 a novembro de 2011 com apoio do FOMIN- Fundo Multilateral de Investimentos- BID. Informações sobre o Programa 
disponíveis em: http://www.idec.org.br/mobilize-se/participe-da-regulacao/mais-informacoes.
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propostas visando à mitigação de barreiras enfrentadas pelas organizações de consumidores 
na participação em processos regulatórios. Algumas metodologias de trabalho foram pensa-
das e implementadas, a exemplo do desenvolvimento de um programa de capacitação para 
organizações de defesa do consumidor sobre temas relacionados à regulação e um curso 
sobre defesa do consumidor para os servidores das agências reguladoras. Ambas iniciativas 
complementares e que visavam à construção de um processo de facilitação do diálogo entre 
os diferentes atores5. 

Uma ferramenta concebida no âmbito do programa apresentada nesta publicação é o 
Banco de dados de monitoramento da regulação, que incorpora vários elementos reunidos no 
programa – a necessidade do monitoramento constante de consultas e audiências públicas, a 
explicitação do objeto de cada consulta e audiência considerando a perspectiva do consumi-
dor, a articulação das organizações de consumidores buscando a complementariedade neces-
sária a ocupação efetiva dos espaços de controle social e a disseminação da importância da 
participação no processo regulatório como requisito estratégico para a melhoria das relações 
no mercado e a redução dos problemas enfrentados pelo cidadão no tocante a produtos e 
serviços regulados.

A importância da participação das Organizações
de Consumidores na regulação e seus desafios

O novo modelo de regulação no Brasil conferiu às agências prerrogativas especiais de 
autonomia e desenho institucional diferenciado. Ao mesmo tempo, procurou assegurar me-
canismos de transparência e de controle social nos processos decisórios. Foram instituídos 
canais para o exercício do controle social como, por exemplo, Audiências e Consultas Públicas, 
Ouvidorias, Conselhos de Consumidores e outras instâncias de participação. Tais mecanismos 

5Informações sobre os cursos estão disponível em: http://www.regulacao.gov.br/cursos/parceria-idec/. Realizados por meio da parce-
ria: Idec/Pro-Reg/DPDC/MJ.
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visam assegurar os direitos do cidadão/usuário junto às concessionárias de serviço público 
numa nova perspectiva de envolvimento do usuário frente às atividades do Estado. Mas, a 
criação desses mecanismos por si só não foi capaz de garantir a participação do consumidor 
no processo regulatório.

A ausência de definição de critérios mínimos ao atendimento dos requisitos de trans-
parência e participação social provocou uma grande distorção no processo de consolidação 
desse modelo, ocasionando graves problemas ao cidadão. Embora, conceitualmente, o pro-
cesso regulatório esteja aberto à participação dos agentes impactados por ele – setor regulado 
e consumidores –, na prática, a inserção desses atores é completamente desbalanceada. Até 
agora, os consumidores e as organizações que o representam não conseguiram ocupar esses 
espaços de forma efetiva. 

Por estarem muito próximas ao cidadão, as organizações que atuam na defesa do con-
sumidor conhecem em profundidade os problemas enfrentados por eles em relação aos pro-
dutos e serviços regulados. As instituições do SNDC acompanham dia a dia os impactos 
das atividades regulatórias e fiscalizatórias exercidas pelas agências no mercado. A partir das 
práticas de fornecedores de produtos e serviços e dos problemas relatados pelos cidadãos, as 
organizações de defesa do consumidor podem avaliar a eficácia das regras expedidas pelos re-
guladores. O exercício permanente de acompanhamento do mercado de consumo e a observa-
ção das práticas nas relações de consumo e negociação com os agentes do mercado conferem 
requisitos importantes para a representação dos consumidores no processo regulatório. No 
entanto, os obstáculos à ampliação da eficiência e eficácia inerentes à natureza dessa atividade 
de representação ainda são enormes. Há o risco constante de se limitar a participação a assun-
tos periféricos e à resolução de questões pontuais quando não se consegue transpor a barreira 
imposta pela complexidade com que os assuntos regulatórios são apresentados. 

O Programa de Fortalecimento da Capacidade Técnica da Participação Social na Regu-
lação teve início em 2008 e produziu um diagnóstico sobre os espaços de participação social 
nas agências reguladoras federais e sobre a atuação dos organismos de proteção e defesa do 
consumidor no acompanhamento de setores regulados. Este estudo explicitou as principais 
dificuldades de acesso e monitoramento das informações sobre os setores regulados e sobre 
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o processo regulatório. O cenário evidenciado pelo programa conduzido pelo Idec mostrou 
que a participação deficiente dos consumidores nos processos regulatórios resulta de diversos 
fatores, que vão desde a falta de percepção por parte dos reguladores da importância dessa re-
presentação e da necessidade de estimulá-la e instrumentalizá-la, até a ausência de clareza por 
parte das organizações de consumidores sobre a extrema relevância do seu envolvimento em 
todas as fases do processo regulatório, além da falta de preparo para desempenhar esse novo 
papel de forma efetiva. No que tange à dinâmica do processo, percebe-se, claramente, um alto 
grau de assimetria entre os atores impactados e interessados na regulação (PROENÇA J.D.; 
PRADO, 2011):

• Assimetria de informação – as empresas e concessionárias que atuam nos setores 
regulados detêm todo o conhecimento relativo ao seu negócio – informações técnicas, eco-
nômicas, concorrência, tendências mundiais, novas tecnologias – e esse fato é inerente à 
atividade econômica. 

• Assimetria de recursos técnicos e financeiros – os quadros especializados, além dos 
recursos dos disponíveis às prestadoras (consultores, escritórios de advocacia e ainda mobili-
zação do seu próprio quadro técnico), em uma situação de consulta pública, por exemplo, são 
infinitos perto daqueles disponíveis às organizações de consumidores, sejam elas públicas ou 
da sociedade civil organizada. 

• Assimetria de oportunidades – o acesso à agência é muito mais facilitado para o setor 
regulado, já que seus executivos e técnicos podem, a todo momento, levar demandas e apre-
sentar seus pleitos ao regulador, seja no próprio ambiente da agência, em reuniões acordadas; 
em fóruns técnicos, onde há clara interlocução entre reguladores e regulados, como simpósios, 
congressos etc.; ou até mesmo no ambiente da empresa, quando técnicos das agências deman-
dam informações, dados, estudos e esclarecimentos para subsidiar processos de fiscalização e 
acompanhamento do setor.

• Assimetria de linguagem – a tecnicidade dos termos adotados no ambiente das agências 
reguladoras torna difícil a compreensão por parte do consumidor, que desconhece até mesmo 
os seus direitos relativos aos serviços regulados. A complexidade está presente na linguagem 
das normas administrativas, na divulgação de minutas de novos regulamentos, nas informa-



ções disponíveis sobre o setor regulado e até mesmo na comunicação sobre os mecanismos de 
participação disponíveis.

A adequada regulação depende do equilíbrio entre os diferentes interesses nela envol-
vidos. Nesse sentido, é importante entender como funcionam os processos e mecanismos de 
relacionamento entre os diferentes stakeholders e os entes reguladores, e como esses relacio-
namentos influenciam a pauta de atuação da agência. Entendemos como stakeholders na área 
de regulação todos os atores que, individual ou coletivamente, tenham algum interesse sobre as 
atividades da agência. Podem ser os consumidores individuais, associações de consumidores, 
organizações públicas de defesa do consumidor, Procons, empresas e associações de classe do 
setor regulado, trabalhadores e suas associações, além do próprio governo, entre outros.

De modo geral, há um amplo consenso de que os entes regulados – empresas e con-
cessionárias – têm uma posição privilegiada no relacionamento com os reguladores, mas os 
esforços por parte de reguladores para minimizar esse desequilíbrio ainda são insuficientes.

17

Por que regulação?
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E xistem diversos canais e instâncias, formais e informais, de relaciona-
mento das agências com os diferentes stakeholders: audiências e con-
sultas públicas, ouvidorias, conselhos consultivos, grupos de trabalho, 
câmaras setoriais, dentre outros. Eventualmente, há alguns específicos 

para os consumidores – individuais e coletivos6 – tais como: comitês de defesa dos usuários, 
superintendências ou diretorias próprias, unidades descentralizadas de atendimento etc. Os 
mecanismos por meio dos quais os consumidores podem participar institucionalmente do 
processo regulatório – as instâncias que se destinam à participação formal de representantes 
do consumidor – devem ser pautados por condições que permitam ampliar a participação 
objetiva da população na condução da função administrativa do Estado.

Todos e quaisquer órgãos públicos cuja atuação provoque impacto nos consumidores 
devem pautar a sua atuação pela transparência em sua configuração institucional, possibilitan-
do o acesso às informações sobre a atuação do órgão, incluindo a existência de mecanismos 
que permitam ao consumidor conhecer e participar do processo decisório da regulamentação 
do setor, bem como a necessidade de uma efetiva atuação dos entes reguladores de forma que 

Parte 2

O processo regulatório

Como devem ser os principais
canais de participação na regulação

6O conceito de consumidor individual é usado como referência ao cidadão que pode e deve incidir no processo regulatório registrando 
os problemas enfrentados com os servicos regulados junto às agências e, até mesmo, contribuindo em audiências e consultas públicas ou 
contactando as ouvidorias. Consumidor coletivo é um conceito adotado para as organizões de consumidores – públicas e privadas – que 
representam o consumidor nas instâncias institucionalizadas de participação (PROENÇA J.D.;PRADO,2011).
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atuem em prol do consumidor por meio da emissão de regulamentação, pela fiscalização e pela 
repressão aos abusos e infrações cometidos.

Vejamos, então, quais são as principais instâncias de participação no processo regulatório 
e algumas propostas para o seu aperfeiçoamento:

1. A agenda regulatória 
É fundamental ressaltar a necessidade de existir um documento público, construído de 

modo coletivo e participativo, que indique os temas a serem regulados em determinado período 
(geralmente anual), com o fim de promover a previsibilidade e a transparência da atuação regula-
tória e possibilitar a participação da sociedade civil na definição das prioridades institucionais. O 
Sistema Nacional de Informação em Defesa do Consumidor (SINDEC)7 e as informações das 
ouvidorias e canais de atendimento das agências devem ser subsídio para definição de agenda 
regulatória e ferramenta para monitoramento e avaliação do impacto da regulação.

É importante que a agenda tenha horizonte de curto (um ano) e médio (três anos) pra-
zos; que haja a previsão dos temas e cronograma de atividades; que seja feita a elaboração e 
a revisão dos temas com submissão da discussão a uma pré-consulta e, posteriormente, da 
minuta à consulta pública; que haja um balanço semestral de implementação; e que a agenda 
regulatória bem como esse balanço sejam amplamente divulgados. 

2. Audiências e consultas públicas
Além de espaços relevantes para apresentação dos argumentos das partes interessadas, 

configuram-se também como importantes instrumentos de accountability. O modo como 
esses mecanismos são utilizados por uma agência demonstra o maior ou menor grau de aber-
tura e transparência desse órgão. As audiências e consultas públicas são muito mais acessadas 

7O Sistema Nacional de Informações de Defesa do Consumidor (SINDEC) é uma base de dados que reúne informações de Procons de 
23 estados e do Distrito Federal (Rondônia, Roraima e Paraná ainda não estão integrados). Em novembro de 2011, 157 Procons com 
367 unidades integravam o SINDEC. O DPDC/MJ institui uma base de dados nacional e estadual que disponibiliza informações e 
gráficos em tempo real, cria novos mecanismos para inclusão dos órgãos municipais e ainda estabelece a base tecnológica necessária para 
a elaboração de cadastros estaduais e nacional de reclamações fundamentadas, previstos no Código de Defesa do Consumidor. 
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e utilizadas pelo setor regulado, que possui estrutura e capacidade técnica e financeira para 
participar de forma efetiva desses processos. Assim, os esforços empreendidos para promover 
uma maior participação do consumidor e das organizações que o representam indicam o grau 
de importância atribuído a esse ator no processo regulatório. 

Em linhas muito gerais, essas duas práticas têm como objetivos:
•	Recolher subsídios e informações para o processo decisório;
•	Propiciar aos agentes e consumidores a possibilidade de encaminhamento de seus plei-

tos, opiniões e sugestões;
•	Identificar, da forma mais ampla possível, todos os aspectos relevantes à matéria objeto 

de consulta ou audiência pública;
•	Dar publicidade à atuação da agência.
A legislação das agências não trata das consultas e audiências públicas de forma detalhada 

e, muitas vezes, não faz distinção entre as duas modalidades. Algumas das legislações adotam 
os termos “audiência pública” e “audiência pública presencial”. A convocação, geralmente, 
fica a critério do Conselho Diretor da agência, que também determina a forma de participação: 
presencial ou contribuição documental. Na quase a totalidade dos casos a legislação confere 
substancial autonomia à Diretoria Colegiada para decidir essas questões.

Quando essas decisões ficam exclusivamente a cargo da diretoria da agência, a socieda-
de se surpreende com um determinado texto em consulta pública e, via de regra, não possui 
tempo hábil nem tampouco recursos suficientes para realizar um estudo aprofundado e, assim, 
contribuir com qualidade. Esse quadro é piorado quando a consulta fica aberta por um prazo 
exíguo, o que parece ser um simples cumprimento a mera formalidade.

Visando o aperfeiçoamento desse mecanismo no sentido de minimizar o desequilíbrio 
observado e fomentar a participação social efetiva nas consultas e audiências públicas, o Idec 
considera indispensável:

a) Realização de consultas prévias (pré-consultas)
Depois de estabelecida a agenda regulatória – que deve ser fruto de um processo trans-

parente e participativo –a agência deve adotar procedimentos que possibilitem a obtenção 
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de subsídios para elaboração da minuta de regulamento ou decisão regulatória a ser colocada 
em consulta pública. Conceitualmente, essa fase tem sido denominada “pré-consulta” ou 
“consulta prévia” e é nesse momento que a interlocução com os setores impactados deve 
proporcionar a apresentação e discussão do problema identificado pela agência e as possí-
veis alternativas para solucioná-lo. A pré-consulta ou consulta prévia, proposta pelo Idec, 
é um instrumento adotado em outros países e tem como objetivos principais: i) explicitar 
perdas e ganhos de cada alternativa (que pode considerar novos regulamentos ou não) – 
trade off; ii) colher subsídios, dados e fatos relevantes que possibilitem a elaboração de 
propostas de regulamentos que considerem os problemas verificados pelo consumidor na 
ponta da cadeia; iii) preparar os interlocutores (especialmente as entidades que representam 
o consumidor) para a participação nos processos de consulta pública que serão realizados 
numa etapa posterior.

b) Motivação clara e inteligível sobre a proposta colocada em consulta pública
No momento em que a agência inicia um processo de consulta pública, quando geral-

mente divulga a minuta de um regulamento ou decisão regulatória que pretende adotar, com 
o objetivo de receber contribuições por escrito, é extremamente importante que a motivação 
do ato esteja clara para os potenciais participantes do processo, com a apresentação do seu 
objeto de forma clara, objetiva e em linguagem acessível. Todo o material relativo ao processo 
de consulta pública – material técnico que fundamenta as propostas, bem como as explicações, 
em linguagem leiga, dos temas técnicos abordados na proposta – deve estar disponível na sede 
e no site durante o prazo da consulta e após a sua finalização, pelo prazo mínimo de um ano. 
Esse procedimento confere maior transparência ao processo e possibilita o seu acompanha-
mento por parte dos interessados.

c) Comunicação direta com organizações de consumidores
No que diz respeito às propostas de regulamento ou decisão regulatória de interesse do 

consumidor, sugere-se que haja uma comunicação formal sobre a consulta pública diretamen-
te ao órgão coordenador do SNDC assim que a consulta for aprovada pelo Conselho Diretor. 
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É importante que a agência mantenha um cadastro atualizado (mailing list) com os contatos 
das organizações do SNDC, permitindo que eles sejam informados sobre a abertura do pro-
cesso de consulta pública e pré-consultas.

d) Prazo para as consultas públicas
Atualmente, o prazo para o envio de contribuições às consultas públicas varia muito. 

Observamos que há consultas que permanecem abertas por 15 dias e outras por 30 dias 
corridos. Prazos inferiores a 60 (sessenta) dias corridos não cumprem com o objetivo último 
de concretizar a participação social. É preciso que os consumidores e as entidades que o re-
presentam tenham como esclarecer dúvidas, preparar as propostas e, para isso, precisam de 
tempo, uma vez que acompanham, simultaneamente, diferentes setores.

e) Total transparência no processo de consulta pública
Uma das formas de transparência é disponibilização das contribuições (críticas e suges-

tões) na sede e no site da entidade reguladora, devidamente identificadas, em até dez dias após 
o recebimento e durante o prazo mínimo de um ano após a publicação da decisão regulatória. 
Além disso, é imperioso que seja dada publicidade também à posição do órgão ou entidade 
reguladora sobre as contribuições, na sede ou sítio na internet, até trinta dias após deliberação 
sobre a matéria. O órgão deve se manifestar acerca das contribuições em até 60 dias após o 
encerramento da consulta pública, prorrogáveis por igual período com expressa motivação. 
Isso evita a perda de interesse e envolvimento dos consumidores no processo.

Paralelamente às consultas públicas, devem ocorrer as audiências públicas, que consis-
tem em eventos presenciais de interlocução dos representantes do órgão ou entidade regula-
dora com interessados nos temas constantes da agenda regulatória e das consultas públicas 
específicas, para dirimir dúvidas e recolher críticas e sugestões. 

No caso das audiências públicas com grande repercussão aos consumidores, sugere-se 
que seja realizada uma audiência pública em pelo menos uma capital de cada região territorial 
do país. Além disso, importante que trinta dias antes da realização haja uma comunicação for-
mal ao órgão coordenador do SNDC; a divulgação na sede e no sítio na internet de estudos, 
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dados ou materiais técnicos utilizados como fundamento da proposta submetida à audiência 
pública; a divulgação de explicações, em linguagem leiga, dos temas técnicos abordados; e a 
realização de eventos prévios à audiência pública, para subsidiar a participação dos consumi-
dores e de entidades de defesa do consumidor.

Após a realização da audiência, é fundamental a divulgação, na sede e no sítio na internet, 
das atas onde devem constar as críticas e sugestões apresentadas, devidamente identificadas, 
antes do fim de prazo para recebimento de contribuições por escrito, com permanência míni-
ma de um ano após a publicação da decisão regulatória. Finalizada a audiência, deve também 
haver a divulgação na sede e no site na internet do posicionamento do órgão ou entidade re-
guladora sobre as contribuições apresentadas, com indicação do procedimento adotado.

Por fim, ressaltamos que as audiências públicas devem ocorrer significativamente antes 
do fim das consultas públicas, para que os seus participantes tenham tempo hábil de preparar 
suas contribuições por escrito após terem sanado as suas dúvidas nessas audiências.

3. Conselho consultivo
Os conselhos consultivos são instâncias de assessoramento da diretoria previstas na le-

gislação de algumas agências: ANAC, ANATEL, ANS e ANVISA, por exemplo. Tanto na 
ANEEL como na ANTT não há previsão legal de se constituir um conselho. 

Trata-se de um órgão colegiado de participação institucionalizada da sociedade, consti-
tuindo-se em um importante canal para emitir pareceres sobre temas no âmbito de competên-
cia da agência. Embora não tenha papel deliberativo, constitui-se num canal diferenciado, que 
pode conferir transparência ao processo de tomada de decisões no âmbito da agência, se a sua 
atuação for efetiva. A importância da representação da sociedade junto à agência foi destacada 
na própria legislação, que define o conselho consultivo como “órgão de participação institu-
cionalizada da sociedade” na agência.

As experiências mais antigas são da ANS e da ANATEL, que criaram o conselho em 
1998, seguida da ANVISA, que criou em 2000, e da ANAC. Embora tenham um mesmo papel 
institucional, suas características internas e resultados variam muito em função do posicio-
namento da própria agência diante desse espaço institucionalizado de participação. Além da 
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quantidade de reuniões realizadas anualmente, é importante avaliar a representação e legitimi-
dade dos integrantes do conselho e o processo de indicação de seus membros, além do tipo de 
informação disponibilizada e da transparência nas ações promovidas pela agência.

4. Canais eficientes de comunicação com o consumidor
Para a efetividade da participação no processo regulatório, é necessário que seja possível 

o acompanhamento dos impactos e resultados que a atuação dos órgãos causa nas empresas 
e nos consumidores. É fundamental que a comunicação das agências com o consumidor seja 
feita em linguagem acessível, reduzindo, ao máximo, o tecnicismo dos termos. Essa comuni-
cação pode ser feita, por exemplo, por meio de:

• Meios de divulgação como internet, relatórios com resultados e avaliação do setor, 
boletins impressos/eletrônicos.

• Disponibilização de legislação relacionada ao órgão e ao setor, notícias da área com 
bancos de dados, dados dos atendimentos dos órgãos e reclamações dos consumidores, in-
frações, processos administrativos, apreensão, recalls, empresas ou produtos com problemas, 
indicadores do setor.

• Informações sobre o órgão: estrutura e áreas, pessoal, diretores e contatos, informa-
ções sobre a operação do órgão, além da ampla divulgação e explicitação de regras sobre as 
instâncias e canais de participação e sobre as oportunidades de interlocução com o órgão 
regulador.

Como são os canais de participação e
monitoramento das agências nacionais de regulação

Nessa parte do trabalho são apresentadas quatro agências nacionais de regulação (ANA-
TEL, ANEEL, ANS e ANVISA), referências às legislações de sua criação e funcionamento, 
bem como seus principais canais de participação e monitoramento.

Existem diversos órgãos reguladores, mas aqui são abordados apenas os quatro citados 
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por terem sido selecionados para acompanhamento pelo projeto do Banco de dados de moni-
toramento da regulação em sua primeira etapa. 

Existem reclamações recorrentes e realizadas por uma parcela significativa de consumido-
res e, como foi dito anteriormente, em vez de solucionar casos, pontualmente, é possível intervir 
na regulação para evitá-los. As agências reguladoras em questão foram escolhidas considerando 
como principais critérios: acúmulo das organizações do SNDC no monitoramento de determi-
nados setores, relevância de produtos e serviços regulados e grau de importância e impacto na 
vida dos consumidores em relação aos assuntos no âmbito da esfera de regulação dessas agên-
cias, a saber: telecomunicações, energia elétrica, planos e serviços de saúde, produtos e serviços 
que impactam a saúde (alimentos, medicamentos, saneantes, serviços de saúde, dentre outros).

Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL)

Sobre a agência:
A missão da ANATEL é promover o desenvolvimento das telecomunicações do País 

de modo a dotá-lo de uma moderna e eficiente infraestrutura de telecomunicações, capaz 
de oferecer à sociedade serviços adequados, diversificados e a preços justos, em todo o ter-
ritório nacional.

Autarquia especial criada pela Lei Geral de Telecomunicações (Lei 9.472, de 16 de julho 
de 1997)8, a agência é administrativamente independente, financeiramente autônoma e não se 
subordina hierarquicamente a nenhum órgão de governo – suas decisões só podem ser con-
testadas judicialmente. Do Ministério das Comunicações, a ANATEL herdou os poderes de 
outorga, regulamentação e fiscalização e um grande acervo técnico e patrimonial. Compete 
à agência adotar as medidas necessárias para o atendimento do interesse público e para o de-
senvolvimento das telecomunicações brasileiras, atuando com independência, imparcialidade, 
legalidade, impessoalidade e publicidade.

8Disponível em: http://bit.ly/vy01bf. Acesso em 18 de novembro de 2011.
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Dentre as atribuições da ANATEL, merecem destaque:
•	implementar, em sua esfera de atribuições, a política nacional de telecomunicações;
•	expedir normas quanto à outorga, à prestação e à fruição dos serviços de telecomuni-

cações no regime público;
•	administrar o espectro de radiofreqüências e o uso de órbitas, expedindo as respectivas 

normas;
•	expedir normas sobre prestação de serviços de telecomunicações no regime privado;
•	expedir normas e padrões a serem cumpridos pelas prestadoras de serviços de teleco-

municações quanto aos equipamentos que utilizarem;
•	expedir ou reconhecer a certificação de produtos, observados os padrões e normas por 

ela estabelecidos;
•	reprimir infrações dos direitos dos usuários; e
•	exercer, relativamente às telecomunicações, as competências legais em matéria de con-

trole, prevenção e repressão das infrações da ordem econômica, ressalvadas as pertencentes ao 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica (Cade).9

As consultas e audiências públicas são regidas pelo Regimento Interno da ANATEL10, 
aprovado pela Resolução no 270 de 19 de julho de 2001. 

Canais de participação e monitoramento:
Audiências públicas: destinam-se a debater ou apresentar, oralmente, matérias de interes-

se geral. A realização desses encontros é divulgada com pelo menos cinco dias de antecedência 
por meio de publicação no Diário Oficial da União e por avisos no site da agência.

Consultas públicas: a agência submete a minuta de ato normativo, bem como documen-
to ou assunto de interesse relevante, a comentários e sugestões do público em geral. Os textos 
submetidos a consulta são formalizados por publicação no Diário Oficial da União e ficam 

9Fonte ANATEL: http://bit.ly/tDhAKI. Acesso em 18 de novembro de 2011.
10Disponível em: http://bit.ly/uhVepv. Acesso em 18 de novembro de 2011.
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disponíveis para visualização e contribuição através do Sistema de Acompanhamento de Con-
sultas Públicas (SACP) (http://sistemas.anatel.gov.br/sacp/).

Conselho Diretor: considerado o órgão máximo da ANATEL, composto por cinco con-
selheiros que são nomeados pelo Presidente da República e aprovados pelo Senado Federal. O 
mandato dos conselheiros é de cinco anos e a cada ano um deles é substituído a fim de garantir 
o acúmulo institucional da agência. O conselho é presidido pelo presidente-executivo da agên-
cia. O acompanhamento desse órgão é fundamental, pois é nessa instância que as prioridades 
da regulação, bem como suas resoluções são aprovadas (http://bit.ly/tBwthz). É regido pela 
Lei Geral de Telecomunicações.

Transmissão das reuniões do Conselho Diretor: em 11 de novembro de 2011 foi aprova-
da a Portaria no 982 que trata da transmissão audiovisual e pública das reuniões do conselho, 
um importante instrumento de transparência e oportunidade de monitoramento (http://bit.
ly/s3sgBu). 

Conselho Consultivo: é um órgão de participação institucionalizada da sociedade na 
agência, integrado por doze conselheiros, representantes do Senado Federal, da Câmara dos 
Deputados, do Poder Executivo, de entidades de classe das prestadoras de serviços de tele-
comunicações, de entidades representativas dos usuários e de entidades representativas da 
sociedade. Cabe ao Conselho Consultivo opinar sobre o Plano Geral de Outorgas, o Plano 
Geral de Metas para Universalização dos serviços prestados no regime público e demais po-
líticas governamentais de telecomunicações; aconselhar quanto à instituição ou eliminação da 
prestação de serviço no regime público; apreciar os relatórios anuais do Conselho Diretor; e 
requerer informação e fazer proposição a respeito de ações do Conselho Diretor da Anatel 
(http://bit.ly/tY6xzO). É regulamentado pela Lei Geral de Telecomunicações.

Agenda regulatória: o que a agência chama de agenda regulatória é o Plano Geral de Atua- 
lização da Regulação (PGR), Resolução no 516 de 30 de outubro de 2008. O PGR estabelece 
metas de curto, médio e longo prazos para um período de dez anos no que diz respeito às prio-
ridades no processo de regulação. O Plano deve ser revisto a cada dois anos ou em a qualquer 
tempo que se considere necessário (http://bit.ly/sugPrx e http://bit.ly/ul4Y4s).

Comitê de Defesa dos Usuários de Serviços de Telecomunicações: criado por meio da 
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Resolução no 107 de 26 de fevereiro de 199911 e retomado em 2008, o CDUST tem por fi-
nalidade assessorar e subsidiar o Conselho Diretor da ANATEL no exercício de suas com-
petências legais em matéria de defesa e proteção dos direitos dos usuários de serviços de 
telecomunicações. Atualmente, o Idec é uma das entidades civis de defesa do consumidor que 
participa do Comitê representando os consumidores pelo Fórum Nacional de Entidades Civis 
de Defesa do Consumidor – FNECDC (http://bit.ly/ua5QBZ). 

Conselhos de Usuários de Telefonia Fixa: a Resolução no 490 de 24 de janeiro de 200812 
estabeleceu que as prestadoras de serviços de telefonia fixa devem implantar e manter em per-
manente funcionamento os Conselhos de Usuários, com caráter consultivo, para orientação, 
análise e avaliação dos serviços e da qualidade do atendimento pela prestadora, bem como para 
sugerir e propor melhorias dos serviços. Estão implantados 47 conselhos nas diferentes capitais 
e alguns municípios, integrados por usuários e por associações ou entidades que possuam, em 
seu objeto, característica de defesa dos interesses do consumidor (http://bit.ly/saZ6PF).

Fóruns e seminários: a agência promove fóruns e seminários públicos voltados às opera-
doras de telecomunicações e também aos consumidores. Por exemplo, em 2011, em algumas 
capitais brasileiras, aconteceu o Fórum Alô, Brasil! Estimular e fortalecer a participação social 
nas telecomunicações (http://bit.ly/t6d87N).

Plano de Ação Pró-Usuário: lançado em outubro de 2010, em linhas gerais, o Plano tem 
por objetivo aperfeiçoar e ampliar as ações de proteção dos direitos do consumidor e contem-
pla mecanismos de controle social das atividades regulatórias que facilitem o acesso e monito-
ramente por parte das organizações da sociedade civil, de consumidores e de usuários (http://
bit.ly/sex7aw). O plano é um dos resultados do projeto piloto implementado no âmbito do 
Programa de fortalecimento da capacidade técnica para a participação social na regulação e 
fruto de termo de cooperação ente o Idec e a ANATEL13. 

Relatório Anual: a Anatel anualmente publica um relatório sobre o balanço de suas ativi-
dades desenvolvidas no período de um ano.

11Disponível em: http://bit.ly/tQdw7R. Acesso em 18 de novembro de 2011.
12Disponível em: http://bit.ly/vBCSz8. Acesso em 18 de novembro de 2011.
13Disponível em: http://www.idec.org. br/mobilize-se/participe-da-regulacao/mais-informacoes
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Ouvidoria: no serviço Fale com a Ouvidoria o consumidor pode registrar críticas e su-
gestões sobre a atuação da ANATEL, sobre os serviços de telecomunicações, denúncias ou 
reclamações contra prestadoras (http://bit.ly/rOBT0y). 

Central de Atendimento: o telefone 1331 funciona de segunda a sexta-feira, nos dias 
úteis, das 8h às 20h, para registrar reclamações, denúncias, sugestões ou pedidos de infor-
mações. Portadores de deficiência auditiva: devem usar o número 1332 de qualquer telefone 
adaptado. O acesso ao sistema de Atendimento Eletrônico é feito mediante cadastramento 
do usuário. Antes de efetuar reclamação sobre os serviços de telecomunicações, no entanto, 
procure sua prestadora e tenha em mãos, ao entrar em contato com a ANATEL, o protocolo 
de atendimento da empresa (http://bit.ly/tRiczp). 

Sala do Cidadão: em cada capital brasileira funciona uma Sala do Cidadão, espaço para 
que o cidadão obtenha informações e documentos, registre reclamações, dê entrada em do-
cumentos e/ou acompanhe o andamento de processos protocolados na agência. Cada sala 
conta com estrutura de atendimento para prestar informações, esclarecer dúvidas e ajudar os 
interessados na busca online de informações sobre o setor de telecomunicações. Procure o 
Escritório Regional mais perto de você (http://bit.ly/tD6inR).

Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL)

Sobre a agência:
A ANEEL, autarquia em regime especial, vinculada ao Ministério de Minas e Energia 

(MME), foi criada pela Lei 9.427 de 26 de Dezembro de 199614. Tem como atribuições: regular 
e fiscalizar a geração, a transmissão, a distribuição e a comercialização da energia elétrica, aten-
dendo reclamações de agentes e consumidores com equilíbrio entre as partes e em beneficio 
da sociedade; mediar os conflitos de interesses entre os agentes do setor elétrico e entre estes e 
os consumidores; conceder, permitir e autorizar instalações e serviços de energia; garantir ta-

14Disponível em: http://bit.ly/seQVNx. Acesso em 18 de novembro de 2011.
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rifas justas; zelar pela qualidade do serviço; exigir investimentos; estimular a competição entre 
os operadores e assegurar a universalização dos serviços.

A missão da ANEEL é proporcionar condições favoráveis para que o mercado de ener-
gia elétrica se desenvolva com equilíbrio entre os agentes e em benefício da sociedade15.

As consultas e audiências públicas são regidas pela Resolução Normativa no 273 de 10 
de julho de 200716.

Canais de participação e monitoramento: 
Diretoria Colegiada: órgão responsável pela administração da ANEEL e composta pelo 

diretor-geral e outros quatro diretores, incluindo o diretor-ouvidor. O calendário de reuniões, 
pautas, atas e transmissões públicas das reuniões estão disponíveis no site da agência (http://
bit.ly/v4TPf8).

Audiências e consultas públicas: a ANEEL trata estes espaços de participação de forma 
distinta das demais agências. A audiência pública é utilizada como um instrumento de apoio 
ao processo decisório, de ampla consulta à sociedade, que precede a expedição dos atos admi-
nistrativos. Já a Consulta Pública é um instrumento administrativo, delegado pela diretoria da 
agência aos seus superintendentes, para apoiar as atividades das unidades organizacionais na 
instrução de processos de regulamentação e fiscalização ou na implementação de suas atribui-
ções específicas. O site da agência disponibiliza as audiências realizadas desde 1998, apresen-
tando os relatórios de contribuições enviadas (http://bit.ly/vyLoST). 

Fórum Forte Integração: é um espaço para debates de idéias e assuntos de interesse do 
setor energético do País. Neste espaço virtual qualquer cidadão pode acompanhar comentá-
rios, sugestões, visualizar textos técnicos de terceiros, anonimamente ou mesmo postar men-
sagens através do cadastro de uma senha (http://bit.ly/tO7EB6). 

Agenda regulatória indicativa: em um primeiro momento, a ANEEL, por meio de con-
sulta pública, criou a agenda regulatória da Superintendência de Regulação dos Serviços de 

15Fonte ANEEL: http://bit.ly/ul9cu1. Acesso em 18 de novembro de 2011.
16Disponível em: http://bit.ly/rq1mLC. Acesso em 18 de novembro de 2011.
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Distribuição para 2010 e para o biênio 2011-2011. No fim de 201117 está sendo construída, 
também por meio de consulta pública, uma agenda regulatória indicativa mais abrangente para 
a agência (http://bit.ly/vJet5S). 

Conselhos de Consumidores de Energia Elétrica: os consumidores podem acompanhar 
de perto as concessionárias e permissionárias por meio desses conselhos. A Lei no 8.631, de 
04 de março de 199318, determinou que as concessionárias de serviços públicos criassem os 
Conselhos de Consumidores, de caráter consultivo, voltados para a orientação, análise e ava-
liação das questões ligadas ao fornecimento, tarifas e adequacidades dos serviços prestados 
ao consumidor final. A Resolução Normativa no 451 de 27 de setembro de 201119 estabelece 
as condições para o funcionamento dos conselhos e define, inclusive, os recursos financeiros 
destinados à cobertura das suas despesas (http://conselhodeconsumidores.aneel.gov.br/).

Postos de atendimento nos municípios: o site da agência disponibiliza a lista de ende-
reços de postos de atendimentos nos municípios. Nesses locais, o funcionamento deve ser 
de oito horas diárias, com exceção de sábados, domingos e feriados, e os horários devem ser 
regulares, previamente informados e afixados à entrada de todo posto (http://bit.ly/sd6z64).

Ouvidoria: canal para a solução de problemas enfrentados por consumidores relativos à 
prestação dos serviços e também para resolver questões decorrentes de ações regulatórias ou 
fiscalizadoras. O telefone/fax da Ouvidoria é o 167 e outros meios de contato são: atendimen-
to presencial, chat online e formulário eletrônico (http://bit.ly/rZyGDU).

Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS)

Sobre a agência:
A ANS é a agência reguladora vinculada ao Ministério da Saúde responsável pelo setor de 

planos de saúde no Brasil. Sua missão é promover a defesa do interesse público na assistência 

17Disponível em: http://bit.ly/rMIl2w. Acesso em 18 de novembro de 2011.
18Disponível em: http://bit.ly/s5BqXJ. Acesso em 18 de novembro de 2011.
19Disponível em: http://bit.ly/roS4wP. Acesso em 18 de novembro de 2011.
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suplementar à saúde, regular as operadoras setoriais – inclusive quanto às suas relações com 
prestadores e consumidores – e contribuir para o desenvolvimento das ações de saúde no país. A 
ANS tem por valores institucionais a transparência dos atos, que são imparciais e éticos, o conhe-
cimento como fonte da ação, o espírito de cooperação e o compromisso com os resultados20.

As consultas e audiências públicas estão previstas e estabelecidas por meio da Resolução 
Normativa no 242 de 7 de dezembro de 201021.

Canais de participação e monitoramento:
Consultas públicas: a agência disponibiliza em seu site as consultas públicas em anda-

mento e encerradas, além dos documentos relacionados ao tema e a exposição de motivos para 
elaboração/revisão do regulamento, relatório das contribuições e a publicação da resolução 
criada ou atualizada (http://bit.ly/s4vEpS). 

Audiências públicas: realizadas eventualmente para ouvir a opinião da sociedade sobre 
assuntos relacionados à regulação do setor. Tais eventos são publicados no Diário Oficial da 
União (DOU) e divulgados no site da agência. Qualquer cidadão pode participar mediante 
inscrição prévia em formulário próprio disponível no site da agência (http://bit.ly/tb9Jyo).  

Agenda regulatória: a ANS possui uma agenda regulatória composta por nove eixos te-
máticos para o biênio 2011-2012 (http://bit.ly/iAH7tv). 

Câmara de Saúde Suplementar (CAMSS): é um órgão consultivo formado por todos os 
segmentos da sociedade que representam as relações do setor. No site da agência estão dispo-
níveis os nomes de seus representantes, calendário de atividades e as atas das reuniões (http://
bit.ly/t9BpNG). Essa câmara foi criada por meio da Lei 9.656 de 3 de junho de 199822.

Comitê de Padronização das Informações em Saúde Suplementar (COPISS): participam 
deste comitê: representantes da ANS, do Ministério da Saúde, das operadoras de planos priva-
dos de assistência à saúde, dos prestadores de serviços de saúde, das instituições de ensino e 

20Fonte ANS: http://bit.ly/vZeZU5. A criação da ANS é regida pela Lei no 9.961 de 28 de janeiro de 2000: http://bit.ly/uXNtsM. 
Acesso em 18 de novembro de 2011.
21Disponível em: http://bit.ly/u761rE. Acesso em 18 de novembro de 2010.
22Disponível em: http://bit.ly/tOhVpi. Acesso em 18 de novembro de 2011.
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pesquisa e das entidades representativas de usuários de planos privados de assistência à saúde. 
No site da agência é possível verificar as atribuições do COPISS, seus membros, calendário de 
reuniões e atas produzidas (http://bit.ly/rFNtP0). 

Câmaras e grupos técnicos: são grupos temporários compostos por especialistas da ANS 
e/ou representantes de todos os envolvidos do setor e criados de acordo com a necessidade 
de aprofundar a discussão de certos assuntos. Os debates são importantes fundamentos para 
a elaboração da legislação. No site da agência também estão disponíveis informações sobre as 
câmaras e grupos técnicos concluídos (http://bit.ly/urWyvV). 

Fale com a ANS: é um formulário online para registro de reclamações, pedido de infor-
mações ou dúvidas (http://bit.ly/nMFmCE). 

Disque ANS: pelo telefone 0800 701 9656 é possível reclamar especificamente sobre 
exame ou atendimento médico negado ou demora na autorização pelo plano de saúde. Fun-
ciona de 2a a 6a feira, exceto feriados nacionais, das 8h às 20h.

Atendimento pessoal/Núcleos ANS: a agência possui 12 núcleos de atendimento pes- 
soal que têm como objetivo tirar dúvidas, receber denúncias sobre planos de saúde, assim 
como fiscalizar e aplicar penalidades às empresas de plano de saúde (http://bit.ly/fxFgrq). 

Central de Atendimento ao Consumidor: serviço online com dúvidas mais frequentes e 
respostas para questões mais recorrentes e encaminhamentos de problemas em relação a pla-
nos de saúde (http://bit.ly/vQByx3).

Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA)

Sobre a agência:
A ANVISA foi criada pela Lei no 9.782, de 26 de janeiro de 199923. É uma autarquia 

sob regime especial, ou seja, uma agência reguladora caracterizada pela independência admi-
nistrativa, estabilidade de seus dirigentes durante o mandato e autonomia financeira. A gestão 

23Disponível em: http://bit.ly/voY8xN. Acesso em 18 de novembro de 2011.
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da agência é de responsabilidade de uma Diretoria Colegiada, composta por cinco membros. 
A agência está vinculada ao Ministério da Saúde, com quem o relacionamento é regido por 
Contrato de Gestão.

A finalidade institucional da agência é promover a proteção da saúde da população por 
intermédio do controle sanitário da produção e da comercialização de produtos e serviços 
submetidos à vigilância sanitária, inclusive dos ambientes, dos processos, dos insumos e das 
tecnologias a eles relacionados. Além disso, a ANVISA exerce o controle sanitário de portos, 
aeroportos e fronteiras e a interlocução junto ao Ministério das Relações Exteriores e institui-
ções estrangeiras para tratar de assuntos internacionais na área de vigilância sanitária24.

As audiências e consultas públicas são regidas pelo Regimento Interno da ANVISA, 
aprovado pela Portaria no 354 de 11 de agosto de 2006.25

Canais de participação e monitoramento:
Diretoria Colegiada: é regida pela lei de fundação da agência, composta por até cin-

co diretores, incluindo o diretor-presidente. Entre as várias atribuições da diretoria está a 
decisão sobre a elaboração e implementação da agenda regulatória e aprovação final das 
resoluções baseadas nas consultas e audiências públicas. As reuniões da Diretoria Colegiada 
podem ser acompanhadas pela Internet (http://bit.ly/sFjKda). A abertura das reuniões é 
um dos resultados do projeto piloto implementado no âmbito do Programa de fortaleci-
mento da capacidade técnica para a participação social na regulação, objeto do termo de 
cooperação26 celebrado entre a ANVISA e o Idec.

Conselho Consultivo: instituído pela Lei 9.782 de 26 de janeiro de 1999, é órgão cole-
giado formado por representantes de instituições da administração pública, da sociedade civil 
organizada, da comunidade científica, de entidades de classe, por secretários municipais e es-
taduais de saúde, bem como pelo agentes regulados. O papel deste conselho é acompanhar o 
desenvolvimento das atividades realizadas pela agência, solicitando informações e propondo 

24Fonte ANVISA: http://bit.ly/vlj0XH. Acesso em 18 de novembro de 2011.
25Disponível em: http://bit.ly/vWzV80. Acesso em 18 de novembro de 2011.
26Disponível em: http://www.idec.org.br/mobilize-se/participe-da-regulacao/mais-informacoes.
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ações. As reuniões acontecem trimestralmente e são presididas pelo Ministro da Saúde ou 
seu representante. No site da agência estão disponíveis os nomes dos membros do conselho 
e as datas das reuniões. Atualmente, o Idec é membro do Conselho Consultivo da ANVISA 
(http://bit.ly/w1NuKD). 

Câmaras Técnicas: as sete câmaras técnicas existentes têm a função de prestar consulto-
ria, assessoramento e emitir pareceres técnicos sobre temas relacionados à atuação da agência 
e são formadas por representantes da comunidade científica. Estão vinculadas às áreas técni-
cas da agência e são elas:

•	Agrotóxicos (http://bit.ly/vGgr0M)
•	Alimentos (http://bit.ly/ubjvth) 
•	Cosméticos (http://bit.ly/tg6wRb) 
•	Medicamentos (http://bit.ly/roNokZ) 
•	Medicamentos fitoterápicos (http://bit.ly/u4Ak9U) 
•	Saneantes (http://bit.ly/v1yWdl) 
•	Tecnologia e produtos para a saúde (http://bit.ly/tLJ9f8) 
Câmaras Setoriais: são fóruns de discussão temática dos quais participam a sociedade, o 

setor produtivo e a ANVISA para debaterem assuntos estratégicos de interesse da saúde da po-
pulação e subsidiar decisões da diretoria colegiada da agência. Estão instaladas nove câmaras: 

•	Alimentos (http://bit.ly/u1vI54)
•	Cosméticos (http://bit.ly/vPr2XD) 
•	Medicamentos (http://bit.ly/sWJP0a) 
•	Portos, aeroportos, fronteiras e recintos alfandegários (http://bit.ly/tmDbR9). 
•	Saneantes (http://bit.ly/tNML6p) 
•	Serviços de saúde (http://bit.ly/tl50oB)
•	Tecnologia e Produtos para a Saúde (http://bit.ly/vvz9TI) 
•	Toxicologia (http://bit.ly/sb2doR)
•	Propaganda e publicidade de produtos sujeitos à vigilância sanitária (http://bit.ly/

sHCbNm)
Consultas e audiências públicas: o site da agência disponibiliza as consultas públicas 
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e audiências públicas em andamento e já encerradas (http://bit.ly/tsoXYf) (http://bit.ly/
sdYQLY). 

Agenda regulatória: desde 2009 a ANVISA elabora uma agenda regulatória anual, bem 
como realiza um balanço da mesma (http://bit.ly/vxPN3F e http://bit.ly/ssBd4M). 

Ouvidoria: canal para recebimento de denúncias, reclamação, sugestões ou elogios em 
relação aos serviços da agência por meio de formulário eletrônico (http://bit.ly/v2471Q). 

Anvis@tende: canal para tirar dúvidas ou solicitar informações por meio de formulário 
eletrônico ou pelo telefone 0800 642 9782 (http://bit.ly/utrWge). 
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A partir da experiência, incidência nos processos regulatórios e respec-
tivos diagnósticos, o Idec idealizou e desenvolveu o projeto Banco 
de dados de monitoramento da regulação, que conta com o apoio do 
Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e do Departamen-

to de Proteção e Defesa do Consumidor da Secretaria de Direito Econômico do Ministério da 
Justiça (DPDC/SDE/MJ), e foi concebido, sobretudo, como uma ferramenta que visa facilitar 
e promover o envolvimento das organizações do SNDC em consultas e audiências públicas 
promovidas pelas agências reguladoras.

Os objetivos específicos do Banco de dados são: i) fortalecer a cultura de participação na 
regulação; ii) informar sobre a abertura, encerramento, prorrogação ou anulação de consultas e 
audiências públicas; iii) reunir e difundir os conhecimentos específicos sobre regulação adqui-
ridos ou desenvolvidos pelas Organizações de Defesa dos Consumidores (ODC); iv) divulgar 
estudos, publicações, pesquisas e outros documentos sobre produtos e serviços regulados; v) 
promover a troca de experiências sobre as propostas de regulamentações e processos de par-
ticipação social das agências nacionais de regulação; vi) articular a participação das ODC na 
regulação para contrabalancear a predominância da atuação dos próprios agentes regulados; vi) 
contribuir no processo regulatório a fim de eliminar ou reduzir problemas enfrentados pelos 
consumidores; vii) incentivar a avaliação do impacto para os consumidores das matérias sujeitas 

Parte 3

O banco de dados de
monitoramento da regulação

Objetivos da ferramenta



O Banco de dados de monitoramento da regulação

38

à regulação e viii) incentivar a avaliação quantitativa e qualitativa em relação à incorporação das 
contribuições das ODC nos atos normativos e procedimentos das agências reguladoras.

Além do apoio individual a cada organização, a realização de contribuições e ações de 
forma articulada por parte das Organizações de Defesa dos Consumidores junto às agências, 
poderá, sem dúvida, contribuir para o fortalecimento da tutela do consumidor.

Como já dito antes, foram selecionadas quatro agências a serem acompanhadas: ANA-
TEL, ANEEL, ANS e ANVISA. Dentre as consultas e audiências públicas realizadas por 
essas agências, serão publicadas no Banco somente as que afetem os consumidores27.

O Idec assumiu o compromisso de manter, atualizar, divulgar e estimular a apropriação 
do Banco de dados pelas das organizações que atuam na defesa do consumidor. Trata-se de 
uma ferramenta que pode contribuir para a ampliação da incidência do SNDC na regulação, 
mas esse resultado depende do empenho e articulação das entidades envolvidas.

A ferramenta pode ser ampliada com a inclusão de outros parceiros, como academia e ins-
tituições de pesquisa, além de consumidores individuais. Pode-se, ainda, aumentar o seu escopo, 
incluindo outras agências reguladoras. Potencialmente, outras funções poderão ser agregadas ao 
Banco de dados, como indicadores de impacto da incidência da participação das ODC.

O aumento da incidência do SNDC nos processos regulatórios depende, no entanto, do 
envolvimento de cada um dos seus integrantes. Influenciar esses processos, minimizando os 
desequilíbrios observados no mercado de consumo e tutelando o consumidor, deve ser um 
objetivo comum a ser perseguido por todos.

Tutorial

Apesar do Banco dados de monitoramento da regulação ter sido desenvolvido para ser 
uma ferramenta de fácil utilização, nessa parte da publicação apresentamos suas principais 
funcionalidades e procedimentos.

27Inicialmente esse trabalho está sendo realizado por técnicos do Idec.



O Banco de dados de monitoramento da regulação

39

Acessando o Banco de dados

O Banco de dados de monitoramento da regulação pode ser acessado de duas formas:
•	Pelo endereço direto na internet: http://www.direitoeregulacao.org.br;
•	Ou através do Portal do Idec (http://www.idec.org.br/), selecionando a opção Mobili-

ze-se no menu superior e em seguida a opção Participe da regulação (ver imagem abaixo).
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Visão geral da página inicial
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Seções
O site do Banco de regulação está divido em três seções: 
•	Informações sobre o Banco de dados, a regulação e participação social (O que é; Por 

que participar e Entenda);
•	Consultas e audiências públicas (na qual consta o acervo de consultas e audiências 

públicas, abertas e encerradas, bem como as contribuições efetuadas pelas Organizações de 
Direitos dos Consumidores e as resoluções publicadas pelas agências;  inclui um mecanismo 
de busca);

•	Canais de participação (outras possibilidades de participação e monitoramento em re-
lação às quatro agências nacionais de regulação atualmente acompanhadas).

Informações sobre o Banco de dados, a regulação e participação social

•	O que é: breve apresentação do Banco de dados de monitoramento da regulação e seus 
objetivos. 

•	Por que participar: explicação sobre a importância de processos de participação social 
e das consultas e audiências públicas.

•	Entenda: espaço para vídeos informativos sobre a regulação e processos de participa-
ção social.
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Consultas e audiências públicas
Essa seção é destinada à pesquisa e/ou participação nas consultas e audiências públicas, 

abertas ou encerradas, das quatro agências de regulação acompanhadas pelo Banco de dados 
de monitoramento da regulação.

Canais de participação

Essa seção apresenta além das audiências e consultas públicas, outros mecanismos de 
participação e monitoramento de cada uma das agências nacionais de regulação selecionadas.
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Conhecendo a seção consultas e audiências públicas

Na página inicial do Banco de dados de monitoramento da regulação são disponi- 
bilizadas as consultas e audiências públicas, que se encontram categorizadas em Abertas 
ou Encerradas.

•	ABERTAS (coluna central): são as audiências e consultas públicas para as quais ainda 
é possível enviar contribuições ou participar do evento.

•	ENCERRADAS (coluna à direita): são as audiências e consultas públicas arquivadas 
para pesquisa, cujo prazo para contribuição foi encerrado.

•	Calendário (coluna à esquerda): disponibiliza as datas de abertura (grifo em verde) e en-
cerramento (grifo em vermelho) das audiências e consultas públicas no período de três meses: 
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mês corrente, anterior e subsequente. Ao deixar o cursor do mouse sobre uma data grifada os 
detalhes da consulta ou audiência serão apresentados (ver imagens abaixo).

Sejam consultas (CP) ou audiências (AP), abertas (com uma marca de assinalado em 
verde) ou encerradas (com um X vermelho), elas seguem um padrão de apresentação (ver 
imagem abaixo): 

•	Sigla (CP ou AP), número do processo, ano e título resumido do tema em questão. 
•	Nome da agência ou órgão de regulação (ANATEL, ANEEL, ANVISA e ANS)
•	Tipo (audiência ou consulta pública)
•	Data de início 
•	Data de encerramento
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Pesquisando

Na própria página inicial do Banco de dados de monitoramento da regulação é possível 
realizar pesquisas sobre as consultas e audiências públicas, estejam elas abertas ou encerradas.

De acordo com o status, abertas ou encerradas, deve-se escolher um filtro de busca. 
(ver imagem abaixo)

O filtro de busca está divido em:
•	Data de início: pesquisa a partir da data indicada.
•	Data de encerramento: pesquisa até a data indicada.
•	Órgão/Agência: ANATEL, ANEEL, ANS ou ANVISA.
•	Tipo: Consulta Pública ou Audiência Pública.
•	Temas: uma lista de temas possíveis para seleção será apresentada. 

Nos filtros existem dois campos de pesquisa. Pode-se utilizar somente um (busca sim-
ples) ou os dois (busca refinada). Após realizar a escolha do(s) filtro(s) clique no botão 
FILTRAR.
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Conhecendo o conteúdo de uma 
consulta ou audiência pública

Após encontrar ou pesquisar uma audiência ou consulta de interesse, clique no título da 
mesma para abrir seu conteúdo. Os detalhes de uma consulta e de uma audiência diferem um 
pouco entre si e se estão abertas ou encerradas. Como veremos a seguir, serão apontados os 
campos gerais e algumas variações relevantes.

(1) Indica que neste caso é uma consulta pública e é acompanhada de uma caixa de diálogo com o resumo do tema da consulta em questão.
(2) Apresenta os termos abrangentes ao qual essa consulta pública está ligada e que serve de referência para o campo tema nas buscas.

Exemplo
de página
de consulta
pública
aberta:
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Logo abaixo do texto da página da consulta, há uma área com as abas:

•	Comentários:
Nesse campo é possível inserir men-

sagens relativas ao texto da consulta ou 
audiência em questão, anunciar a elabo-
ração de contribuições, buscar parceiros 
para uma articulação, pedir ajuda em dú-
vidas sobre processos ou questões técni-
cas, informar links com textos de subsí-
dios etc. 

(3) Texto de apresentação da consulta pública que contém necessariamente título e breve explicação/contextualização da matéria em questão. Nessa 
parte ainda podemos encontrar, embora não obrigatoriamente: a opinião do Idec a respeito do tema proposto (somente como um ponto de discussão 
ou exemplo e não como orientação geral para a contribuição das outras entidades); links com textos que possam subsidiar o debate em torno da 
consulta e após o encerramento da mesma pode ser incluído um balanço/avaliação sobre a regulamentação – o que foi incorporado, ou não, das con-
tribuições e os efeitos da regulação para os consumidores.
(4) Informações sobre a agência nacional de regulação responsável pela consulta.
(5) Resumo do(s) tema(s) central(ais) da consulta.
(6) Formas/meios de enviar contribuições.
(7) Prazo de encerramento da consulta.
(8) Status da consulta, que pode ser classificado como: em andamento, encerrada, em análise, arquivada ou regulamento publicado. 
(9) Nessa parte encontram-se documentos oficiais sobre a consulta pública. Nesse espaço constarão também as contribuições realizadas pelo Idec e 
pelas entidades de defesa do consumidor devidamente cadastradas (ver o tópico Cadastramento). As organizações também podem enviar arquivos, 
matérias, textos para subsidiar o debate ou mesmo compartilhar antecipadamente suas contribuições para que sirvam de exemplo ou mesmo para que 
seja debatida ou construída com parceiros.
(10) Clicando neste botão, o usuário será encaminhado para o site oficial da agência nacional de regulação na página ou no formulário para realizar sua 
contribuição. O objetivo deste botão é facilitar o envio de contribuições, mas o Idec e a equipe do Banco de dados de monitoramento da regulação não 
se responsabilizam pelo envio/recebimento das mesmas para as agências.
(11) Nessa opção é possível aumentar, diminuir ou restabelecer o tamanho da letra do conteúdo da página.
(12) Os usuários podem avaliar o conteúdo da página da consulta, selecionando a quantidade de estrelas, da esquerda para a direita, temos as seguintes 
possibilidades: ruim, regular e bom.
(13) Ver a quantidade de comentários realizados em relação ao conteúdo da consulta pública em questão.
(14) Ferramentas de compartilhamento dessa consulta respectivamente por meio do Facebook, Twitter, Google (guardar o link) ou enviar 
por e-mail.
(15) Notificação por RSS: ao cadastrar o endereço RSS dessa página, qualquer modificação do conteúdo, os usuários cadastrados receberão uma notifi-
cação (é necessário um navegador, extensão ou programa específico para leitura de RSS).
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Os comentários serão moderados, ou seja, antes de serem publicados passarão por uma 
triagem e serão aprovados caso estejam de acordo com o tema. Caso o comentário postado 
não se relacione ao assunto em pauta ou possua linguagem ou opinião ofensivas, ele não será 
divulgado e o usuário será notificado sobre a razão.

•	Divulgue essa consulta:
Compartilhe por e-mail a página 

da consulta pública com outras pessoas 
ou entidades.

•	Outras consultas e audiências:
Automaticamente exibe uma sele-

ção de consultas e audiências públicas 
em aberto naquele momento. É possível 
modificar o filtro de busca e realizar no-
vas pesquisas.
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Exemplo de página de consulta pública encerrada, cujo regulamento já foi publicado:

Em linhas gerais o formulário é o mesmo de uma consulta aberta, a diferença está nos 
itens numerados:
(1) Encerrada a consulta, ela pode ser simplesmente encerrada, arquivada ou ter um regulamento publicado. O campo Status indica a etapa do processo regulatório.
(2) Caso haja regulamento publicado, a data de publicação é informada.
(3) O link para o endereço da página oficial do regulamento aprovado.
(4) O regulamento é disponibilizado em PDF e arquivado no Banco de dados de monitoramento da regulação.
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Exemplo de página de audiência pública encerrada:

(1) O campo Status, indica se a audiência pública resultou em algum tipo de regulamentação, ou se foi encerrada ou arquivada.
(2) O campo Documentos Relacionados disponibiliza a documentação relacionada à audiência pública, incluindo o arquivo da regulamentação, sendo 
que este não fica disponível em um campo diferenciado como no caso das consultas públicas. 
(3) O campo mais informações indica o link para regulamento publicado na página da agência, se for o caso.
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Cadastramento

O Banco de dados de monitoramento da regulação é uma ferramenta pública, pode 
ser consultada por qualquer pessoa. Por outro lado, nessa etapa do projeto a colaboração na 
alimentação das informações do Banco tem como foco as Organizações de Defesa dos Con-
sumidores que compõem o SNDC, ou seja, para incluir documentos de subsídios (notícias, 
publicações, pesquisas, opiniões) ou mesmo disponibilizar contribuições às consultas ou audi-
ências públicas, em andamento ou concluídas, é necessário um cadastramento prévio. 

O objetivo nessa fase é propiciar um acúmulo e compartilhamento de conhecimentos 
e experiências sobre a regulação junto às entidades do SNDC, o que não impede que essas 
dialoguem e utilizem subsídios de consumidores individuais ou de outras organizações. Dessa 
forma, busca-se fortalecer a atuação e articulação das ODC que já participam desses processos 
regulatórios e também fornecer subsídios para as entidades que têm interesse em saber mais 
sobre regulação e que potencialmente queiram realizar contribuições ou atuar nos espaços de 
participação social junto às agências reguladoras.

Essas outras organizações e consumidores individuais ainda podem utilizar o espaço 
de comentários nas páginas específicas de consultas e audiências públicas para expressar suas 
opiniões ou compartilhar alguma informação.

Para efetuar o cadastramento, acesse a página principal do Banco de dados de moni-
toramento da regulação e abaixo do texto “O que é” clique em “Mais informações”. A tela 
seguinte é uma breve explicação sobre o Banco de dados, ao seu final há o botão “Cadastre 
sua organização”.

Então, preencha o formulário com os dados da entidade, dos usuários responsáveis pela 
utilização e potencial colaboração com o conteúdo do Banco de dados de monitoramento da 
regulação – é possível cadastrar mais de uma pessoa na mesma ficha, basta clicar no botão 
“Incluir”. Indique as áreas de interesse sobre regulação, leia atentamente as “Regras de partici-
pação” e assinale a concordância com os termos de uso28; para concluir, clique no botão “En-

28“Termos de uso do site do Banco de dados de monitoramento da regulação e Regras de participação”.
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viar solicitação de cadastro”. Os formulários preenchidos precisam ser validados pelo gestor 
do Banco de dados. Após a aprovação, um e-mail de notificação será enviado à organização e 
aos responsáveis cadastrados.

Colaboração e contribuições 

Após o cadastrado validado, as entidades e responsáveis podem enviar diversos tipos de 
materiais para publicação no Banco dados de monitoramento da regulação para subsidiar as 
discussões acerca das consultas e audiências públicas, como por exemplo: notícias, pesquisas 
ou relatórios elaborados pelas ODC. De modo geral, essas informações são de cunho político 
e/ou técnico (opiniões, posicionamentos, avaliação da matéria em questão, impacto para os 
consumidores, definição de termos, conceitos, avaliação de procedimentos etc).

Outra importante colaboração é a disponibilização de uma cópia da contribuição a uma 
audiência ou consulta pública. Dessa forma, ao divulgar suas contribuições por meio do Ban-
co de dados, uma entidade permite que outras organizações possam fazer comentários, utilizar 
seu material como subsídio para gerar sua própria contribuição ou ainda que se articulem e 
elaborem um documento coletivamente. O Idec estimula que os usuários do Banco comparti-
lhem o quanto antes suas contribuições para garantir os objetivos aqui expostos. Mesmo após 
o encerramento de uma consulta ou audiência, encaminhar o documento contribuirá para 
construir um acervo de referência.

A articulação por meio do Banco dados de monitoramento da regulação pode ser feita: 
pela a divulgação dos materiais de subsídio ou contribuições, pelo contato direto entre as en-
tidades, pelo contato com o gestor do Banco para que este faça uma intermediação, e, ainda, 
os comentários podem ser enviados à página de uma consulta ou audiência pública específica. 
Outras ferramentas de articulação e interação entre usuários estão sendo estudadas para futura 
implementação.

Algumas possibilidades de articulação são:
•	Os usuários do Banco de dados ou suas organizações possuem assento de representação 
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em instâncias de participação e controle social nas agências reguladoras, bem com em fóruns 
relacionados ao tema, e podem desempenhar um importante papel de informação e diálogo. Se 
a sua entidade não realiza esse tipo de representação, é possível buscar parcerias que realizem 
essa representação e possam encaminhar críticas e sugestões diretamente às agências.

•	Formação de grupos em torno de temas comuns, objetos de regulação: algum pro-
blema que afete os consumidores e o reconhecimento de afinidades institucional, técnica ou 
regional entre organizações.

•	Articulação para o estudo de alguma audiência ou consulta pública específica, seja para 
aprofundar a matéria, superar dificuldades técnicas ou conceituais, organizar cursos ou ações 
de incidência conjunta.

•	Para além das consultas e audiências, a ferramenta propicia o intercâmbio de informa-
ções e experiências sobre os processos mais amplos como os de tomada de decisão por parte 
das agências reguladoras e de participação e controle social, e, quando necessário, incentiva a 
mobilização para incidência junto a essas instâncias. 

Esperamos que os membros do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor – SNDC, 
Procons, entidades civis, Ministério Público e Defensorias Públicas utilizem o Banco de dados 
de monitoramento da regulação tanto para se informar sobre consultas e audiências públicas 
em andamento quanto para compartilharem conhecimento e suas contribuições. A participa-
ção dos membros do SNDC na regulação é importante para levar aos reguladores a perspecti-
va da proteção dos consumidores e, assim, contribuir para o estabelecimento de regulamentos 
que previnam problemas nas relações de consumo. Participe!
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